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EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. IPVA. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ALIENANTE. DÉBITOS 
POSTERIORES À ALIENAÇÃO, MAS ANTERIORES À 
COMUNICAÇÃO DA TRANSFERÊNCIA DA PROPRIEDADE ÀS 
AUTORIDADES DE TRÂNSITO. SÚMULA 585/STJ. NÃO 
APLICAÇÃO. LEI ESTADUAL. OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES 
DO STJ. Agravo interno não provido. 
1. Trata-se da responsabilidade tributária do ex-proprietário de veículo 
automotor pelo IPVA devido, posteriormente à alienação, enquanto não 
comunicada a transferência da propriedade às autoridades de trânsito.
2. Sobre este tema, este STJ editou o enunciado da súmula 585, o qual 
assevera: “A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 
134 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB, não abrange o IPVA incidente 
sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua 
alienação." (Súmula 585, Primeira Seção, julgado em 14/12/2016, DJe 
1º/2/2017).
3. Em que pese o entendimento sobredito, esta Corte tem afastado tal 
enunciado sumular quando o Tribunal de origem adota como fundamento, a 
regra prevista na legislação local, como no caso em apreço. Nesse sentido: 
REsp 1.640.978/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
em 6/4/2017, DJe 12/5/2017; REsp 1.543.304/SP, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 12/5/2017.
4. Agravo interno não provido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na 
conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Francisco Falcão (Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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Superior Tribunal de Justiça
  

Brasília (DF), 28 de março de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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